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Lei de Diretrizes Orçamentárias (Ldo)

!I
PRE F E ITURA DE

BUERAREMA

EMENTÀ: Dispõe sobre as diretrizes
orçamentiárias para o exercício de 2027, na forma
que indica e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUMCIPIO DE BUERAREMA, ESTADO DA BAIIIA, no uso

de suas atribuições legais, faz saber que o PODER LEGISLATM DE

BUERAREMA, ESTADO DA BAHIA, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I
DA DISPOSIÇÀO pnrr,rUrX.m

Art. lu Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentiírias do Município de

BUERAREMA, Estado da Búia, para o exercício de 2027, em conformidade e

cumprimento ao disposto no art. 165, § 2o, da Constituição Federal combinado com os

artigos 62 e 159, § 2'da Constituição Estadual e da Lei Complementar Federal no 101,

de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, compreendendo:

I - as metas fiscais e prioridades da Administração Pública Municipal;

II - a estrutuÍa e orgânização dos orçamentos;

III -as diretrizes para a elaboração e execução dos orgamentos do Município e

suas alterações;

IV - as disposições referentes às transferências voluntiírias ao setor público e à

destinação de recursos ao setor privado e à pessoas Íisicas;

V - as disposições relativas à política e à despesa de pessoal e encargos sociais do

Município;

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributrtia municipal e medidas

para incremento da receita;

\rII - as disposições finais.
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CAPITULO il
DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMIMSTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL

Art. 2" Com relação às prioridades de que trata o caput deste artigo observar-se-á,

ainda, o seguinte:

I - poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orçamenüiria paru 2027 se ocorrer a

necessidade de ajustes nas üretrizes esúatégicas do Município;

II - em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentaçâo financeira,

os órgãos, fundos e entidades da Administração Pública Mruricipal deverão

ressalvar, sempre que possível, as ações prioritirias vinculadas às prioridades

estabelecidas nos terrnos deste artigo, tendo como referência o que estabelece esta

Lei.

Art. 3" As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem refletir, a

todo tempo, os objetivos da política econômica govemamental, especialmeÍIte aqueles

que integram o ceniírio em que se baseiam as metas fiscais e, também, da política social.

Art, 3"-A. As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de

2027, além daquelas constantes do Anexo de Metas e Prioridades, incluem as seguintes

ações e programas, resultantes de emendas aglutinativas:

I - Na área de Cultura:

a) Apoio institucional e financeiro as festas populmes e manifestações tradicionais (ex:

São João, festividades religiosas).

b) Incentivo a projetos de educação patrimonial e valorização da memória histórica e

artística de Buerarema

c) Criação de editais para artistas e coletivos culturais locais'

II - Na rirea de Mobilidade Urbana e Rural:

a) lmplementação de sinalização viária em pontos críticos e adequação de calçadas

com acessibilidade para pessoas com deficiência e idosos.

www'buerarerrla.ba.gov-bí
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III - Na Política para Pessoas Idosas:

a) Incentivo à criação de espaços de convivência, oficinas, atividades físicas e

culturais para a terceira idade.

IV - No Desenvolvimento Social e Fomento à Economia Criativa:

a) Apoio ao artesanato e empreendedores da economia criativa vinculados às

tradições locais.

b) Realização de feiras culturais, agropecuiírias e gastronômicas para geração de

renda e valorização da identidade local.

V - Na Proteção Animal:

a) Implementação de um programa municipal de proteção e cuidado com animais

domésticos e de rua.

b) Apoio a ações de castração, vacinação e controle populacional de cães e gatos.

c) Parcerias com entidades protetoms de animais para campanhas educativas e de

adoção responsável.

d) Criação de um canal institucional para denúncias de maus-tratos e

acompanhamento de casos-

e) Promoção da conscientização sobre guarda responsável e legislação de proteção

animal nas escolas e comunidades.

VI - Na Política para Mulheres Urbanas e Rurais:

a) Apoio técnico e frnanceiro a grupos produtivos de mulheres no campo e na cidade.

b) Promoção de cursos de capacitação, empreendedorismo, inclusão digitai e geração

de renda para mulheres.

c) Campanhas educativas sobre direitos das mulheres, prevenção à violência

doméstica e igualdade de gênero.

d) Criação e fortalecimento de espaços de acolhimento e orientação para mulheres em

situação de vulnerabilidade.

e) Parcerias com associações comunitiírias, cooperativas mrais e organizações da

sociedade civil que atuem na pauta de gênero.

www'buerãrema.ba.sov.br
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f) Incentivo à participação das mulheres em espaços de decisâo polÍtica, conselhos e

fóruns municipais.

Art. 40 As metas fiscais de receitas, despesas, resultados primri'rio e nominal e montante

da dívida pública para os exercícios de 2027 e nos dois subsequentes, de que trata o s 1.

do art. 40 da Lei complementar 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade

Fiscal - LRF, são as constantes do Anexo II da presente Lei, composto com os seguintes

demonstrativos:

a) Demonstrativo I - Metas Anuais;

b) Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício

Anterior;

c) Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Rectusos Obtidos com a Alienação

de Ativos;

f) Demonstrativo VI - Avaliagão da Situação Financeira e Atuarial do Regime

Próprio de Previdência Dos Servidores: Tabela 6.a - Receitas e Despesas

Previdenciiirias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores e Tabela 6.b -

Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores;

g) Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

h) Demonstrativo VIII - Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de

Caráter Continuado.

i) Demonstrativo IX - Metodologia e Memória de Cálculo;

j) Demonstrativo X - Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de2027.

Parágrafo único. As metas frscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei

Orçamentiíria para 2027, se verificadas, quando da sua elaboração, alterações da

conjuntura nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na

estimativa das receitas e despesas, do comportamento da execução do orçamento de

2026, além de modificações na legislação que venham a afetar esses paÍâmetros.

www.b!ierarernâ.t!a-gov.br
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Aú. 5o Os riscos fiscais para o exercício Íinanceiro de 2027, de que trata o § 3" do art.

4o da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal -

LRF, são os constantes do Anexo III da presente Lei.

CAPITULO ilI
DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÁO E DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO

E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÔES.

sEÇÃor
DA ESTRUTARA E ORGANTZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 6" O Projeto de Lei Orçamentári a de 2027, que o Poder Executivo encaminhará à

Câmara Municipal de Vereadores, respeitará o prazo legal estipulado pela lei orgânica,

sendo que além da mensagem, seÍá composto de:

I - texto da lei;

II - aaexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Sociai;

III - demonstrativos e informações complementares.

§ 1'O anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social será composto de quadros

ou demonstrativos, com dados consolidados inclusive dos referenciados nos § 1'e 2'do

art. 2o e no art.22 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, e no art. 5'da Lei

Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF, observadas as alterações posteriores, contendo:

I - sumiírio geral da receita e da despesa por funções do Govemo;

II - receitas e despesas, segundo as categorias econômicas, de forma a evidenciar

o déficit ou superávit corente, na forma do Anexo no 1 de que trata o artigo 2o da

Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964;

III - despesas, segundo as classificações institucional e funcional, assim como da

estrutura programática discriminada por pÍogÍamas e ações (projetos, atividades e

operações especiais), que demonstre o Programa de Trabalho dos órgãos e

entidades da Administração Pública Municipal, direta e indireta;

www'buerarema.bâ.9ôv-br
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IV - despesas dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, segundo os programas de
govemo estabelecidos no Plano

Plurianual com seus objetivos detalhados por ações (projetos, atividades e

operações especiais);

V - quadro das dotações por órgãos do Govemo e da Administraçâo.

§ 2" os demonshativos e as informações complementares referidos no inciso III do

caput deste artigo compreenderão os seguintes quadros:

a ' demonstrativo da evolução da receita e despesa na forrna prevista no inciso III
do zrt.22 da Lei Federal no 4-320, de 17 de rnarço de 1964;

b - da programação referente à manutenção e desenvolvimento do ensino, de

modo a dar cumprimento ao disposto no art.212 da Constituigão Federal;

c - da programação referente à aplicação em ações e serviços públicos de saúde

para dar cumprimento ao estabelecido io aÍt. 77 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, ao inciso III do art.

7" da Emenda Constitucional n" 29, de 13 de setembro de 2000, combinado com

as determinações contidas na Lei Complementar no 141, de 13 de janeiro de 2012

e demais legislações pertinentes à matéria;

d - quadro de pessoai e encargos sociais, de modo a dar cumprimento ao inciso

IIl, alíneas a e b do artigo 20 da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000;

ArÍ. 7" A receita será detalhada na Lei OrçamenÍíria Anual de forma a identificar a

arrecadação segundo as naturezas da receita e fontes de recursos com base em séries

históricas, comportamento da arrecadação e parâmetros macroeconômicos oficiais.

§ 1' A classifrcação da natureza da receita obedecerá a estrutura e os conceitos
constantes da Portaria Interministeria.l STN/SOF n' 163, de 4

de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão,

observadas suas alterações posteriores e demais normas complementares pertinentes,

notadamente o estabelecido por Portaria Conjunta STN/SOF.

www.E,uêraremã.ba.gov.br
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§ 2'. A classificação da natureza da receita de que trata o § 1'deste artigo poderá ser

detalhada para atendimento as peculiaridades ou necessidades gerenciais da

AdministÍação Pública Municipai.

Art.8o Para fins de integração do planejamento com o orçamento, assim como de

elaboração e execução dos oÍçamentos e dos seus créditos adicionais, a despesa

orçamentária será especificada mediante a identificação das classificações institucional

e funcional, e segundo sua natureza até o nível de modalidade de aplicação, além da

estrutura programática, discriminada em programas e ações (projeto, atividade ou

operação especial), de forma a dar transparência aos recursos alocados e aplicados para

a consecução dos objetivos govemamentais correspondentes.

Art. 9' A despesa orçamentiíLri4 com relação à classiflrcação funcional e estrutura

programática, será detalhada conforme estabelecido na Lei Federal no 4.320, de 17 de

março de 1964, segundo o esquema atualizado pela Portaria n' 42, de 14 de abrit de

1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, observados os conceitos

estabelecidos nos artigos 1o e 2" da referida Portaria n" 42, de 14 de abril de 1999, e

descritos nos itens de I a VII do aúigo 10o da presente Lei.

§ l'Para hns de planejamento e orçamento, considera-se categoria de programação os

progÍamas de governo constantes do Plano Plurianual ou nele incorporados mediante

lei, e as ações orçamentii,rias (projeto, atividade e operações especiais) constantes na Lei

Orçamentária Anual ou nela incorporadas medianle crédito adicional especial.

§ 2' Os programas da Administração Pública Municipai a seÍem contemplados no

Projeto da Lei Orçamentiíria de 2027 serão compostos, no mínimo, de identificação, das

respectivas ações (projeto, atividade e operações especiais) e seus Íecursos financeiros.

§ 3' No Projeto de Lei Orçamentríria de 2027 deve ser atribuído a cada ação

orçamentária, para fins de processamento, um código sequencial, devendo, as

modificações pÍopostas, nos termos do art. § 3o do art. 166 da Constituição Federal,

preservar os códigos da proposta original.

www.buerarema.ba-gov.br
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§ 4' As ações orçamentárias que integram as prioridades constantes da Lei

Orçamentiária de 2027, além do código a que se refere o parágrafo anterior, constarão

do sistema informatizado de planejamento de forma que possibilite sua identificação e

acompanhamento durante a execução orçamentária.

§ 5" Cada ação orçamentriria, estabelecida na Lei Orçamentána de 2027 e em seus

créditos adicionais, será associada a uma f,mção e uma subfunção e detalhará sua

estrutura de custo por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e modalidade

de aplicação, constante da Portaria Interministerial STN/SOF n" 163, de 4 de maio de

2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas

alterações posteriores.

§ 6" A subfunção deverá evidenciar cada área ü atuação govemamental, mesmo que a

atuação se dê mediante a transferência de recursos a entidade pública ou privada.

Art. 10. Para efeito de elaboração, execução e alteração da Lei Orçamentaria Anual,

deve-se observar os seguintes parâmetros:

I - função, o maior nível de agregação das üversas areas da despesa que

competem ao setor público;

II - subfunção, uma partição da frurção visando a agregar determinado

subconjunto de despesa do setor público;

III - programa, o instrumento de organização da agão govemamental, visando a

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores

estabelecidos no plano plurianual;

IV - ação orçamenÍária, como sendo o projeto, a atividade ou a operação especial;

V - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, envoivendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais

resulta um pÍoduto que concolre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de

govemo;

VI - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

pÍograma, envolvendo um conjunto de operaçôes que se realizam de modo

www.bueraíema.bã,gov-br
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contínuo e permanente, das quais resúta um produto necessiírio à manutenção da

ação de govemo;

VII - operação especial, o instrumento que engloba despesas que não contribuem

para a manutenção das ações de govemo, das quais não resulta um produto, e não

geram contrapÍestação direta sob a forma de bens e serviços;

VIII - Programa de Trabalho, a identificação da despesa compreendendo sua

ciassificação em termos de funções, subfunções, programas, pÍojetos, atividades e

operações especiais;

IX - órgão orçamentário, o maior nível da classifrcação institucional, que tem poÍ

finalidade agrupar unidades orçamentárias;

X - unidade orçamentríLri4 o órgão, entidade ou fundo da Administração Pública

Municipal, direta e indireta, a que serão consignadas dotações na Lei

Orçamentária Anual ou em seus créditos adicionais paÍa a execução das ações

integrantes do respectivo Programa de Trabalho;

XI - unidade gestora: unidade orçamenüíria ou administrativa investida de

competência e poder de gerir recursos orçamentiírios e financeiros, próprios ou

decorrenles de descentral izaçàol

XII - transposição, o deslocamento de uma categoria de programação de um

órgão para outro, pelo total ou saldo;

XIII - remanejamento, a mudança de dotações de uma categoria de programação

para outÍa no mesmo órgão;

XIV - transferência, o deslocamento de recursos no âmbito das categorias

econômicas de despesas estabelecidas em um programa de trabalho, com vistas a

priorizações de gastos;

XV - reserva de contingênci4 a dotação global sem destinação específica a órgão,

unidade orçamenüfu:ia, programa, categoria de programação ou gupo de despesa,

que será úilizada como fonte de recursos para atendimento de passivos

contingentes, outros riscos e eventos hscais imprevistos, constituindo-se fonte

compensatória para a abertura de créditos adicionais;

XYI - passivos contingentes, questões pendentes de decisão judicial que podem

determinar um aumento da dívida pública e, se julgadas procedentes, ocasionarão

impacto sobre a po'lítica {iscal, a exemplo de ações trabalhistas e tributrírias;
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fianças e avais concedidos em empréstimos, garantias concedidas em operações

de crédito e outros riscos fiscais imprevistos;

XYII - créditos adicionais, as autorizações de inclusão de programas e ações não

computadas ou insuficientemente dotadas que modifiquem o valor original das

ações da Lei de Orçamento;

XVIII - crédito adicional suplementar, as autorizações de despesas destinadas a

reforçar dotações de ações (projetos, atividades e operações especiais) e a inclusão

ou alteração de categoria econômica e de gmpo de natureza da despesa em

projeto, atividade ou operação especial constantes da Lei Orçamentiiria e de seus

créditos, que modifiquem o valor global dos mesmos;

XIX - crédito adicional especial, as autorizações que visam à inclusão de novos

programas e ações (projetos, atividades e operações especiais), mediante lei

específica, não computada na Lei Orçamentária, podendo ser alterada, após

aprovado através de decretos, conforme necessidade;

XX - crédito adicional extraordinário, as autorizações de despesas, mediante

decreto do Poder Executivo Municipai e posterior comunicação ao Legislativo,

destinadas a atender necessidades imprevisíveis e urgentes em caso de guerra,

comoção intema ou calamidade pública;

XXI - Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, instrumento que detalha,

operacionalmente, ações (projetos, atividades e operações especiais) constantes da

Lei Orçamentária Anual, especificando a categoia econômica, o grupo de

despesa, a modalidade de aplicação, o elemento de despesa e a fonte de recursos,

constituindo-se em ferramenta de execução orçamentiíria e gerência;

XXII - alteração do Detalhamento da Despesa, a inclusão ou alteração de grupo

de despesa, modalidade de aplicação, elementos de despesas e ou fontes de

Íecursos, dentro do mesmo projeto, atividade, operação especial, categoria

econômica, grupo de despesa e modalidade de aplicação, sem alterar o valor

global do projeto, atividade ou operação especial.

Art, 11. O orçamento fiscal compreend eút a receita e a programação da despesa dos

Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e fundações instituídas e

mantidas pelo Poder Público.
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Parágrafo único. A totalidade das receitas e despesas de cada autarquia e fundação

constaná no orçamento fiscal, mesmo que as entidades não tenham qualquer parcela de

suâ despesa financiada com recursos transferidos do Tesouro Municipal.

Parágrafo único. As despesas com ações e serviços de saúde, realizadas pelo

Município, deverão ser financiadas com recursos alocados por meio do Fundo

Municipal de Saúde, nos termos do aÍt. 77 , § 3', do Ato das Disposiçôes Constitucionais

Transitórias - ADCT, combinado com a Lei Complementar no 141, de 13 de janeiro de

2012, Portaria n" 3.992, de 28 de dezembro de 2017 do Ministério da Saúde e suas

alterações.

SEÇAO II
DÁS DIRETRIZES PARAA ELABORAÇÃO E EXECUÇ/4O DOS ORÇAMENTOS

E SUASALTERAÇOES

Aú. 13. A elaboração do Projeto da Lei Orçamenüi'ria de 2027 obedecerá aos principios

da unidade, universalidade, anualidade, exclusividade, equilíbrio, legalidade,

publicidade e da não-afetação da receita, estimando a Receita e fixando a Despesa

sendo estruturado e organizado na forma da presente Lei, e na Lei Complementar

Federal n'101, de 4 de maio de 2000 Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF e, no que

couber, na Lei Federal n'4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo único. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas na presente Lei,

a elaboração, a apÍovação e a execução dos orçamentos fiscal e da seguridade social

serão orientadas para:

I - atingir as metas fiscais relativas à receitas, àrs despesas, aos Íesultado§

pdmário e nomiaal e montante da divida pública consolidada e líquida

estabelecida no Anexo II desta Lei, conforme previsto nos §§ 1o e 2o, do art.40, da

www.buerarêma.ba-gov.br
(rprefeituÍadebueraremà
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Lei Complementar n' 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabiiidade Fiscal
_ LRF;

II - evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação

planejada e transparente, mediante o acesso público as informaçôes relativas ao

orçamento anual, inclusive por meios eletrônicos e através da realização de

audiências ou consultas públicas;

III - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e elevar

a eficácia dos progrÍrmas por eles financiados;

IV - garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais

capazes de afetar as contas públicas, constantes do Anexo III da presente Lei.

Art. 14. A alocação dos recursos na Lei Orçamentiíria Anual, em seus créditos

adicionais e na respectiva execuçâo, observadas as demais diretrizes desta Lei e tendo

em vista propiciar o controle de custos, o acompanhamento, o monitoÍamento e a

avaliação dos resultados rlas ações de govemo, será feita:

I - por programa e ação (projeto, atividade e operação especial), com a

identificação das classificações orçamentária firncional-programática da despesa

pública;

II - diretamente à unidade orçamentiíria responsável pela execução da ação

(projeto, atividade ou operação especial) corespondente, segundo os critérios da

classificação institucional da despesa pública.

Art. 15. A estimativa de receita será feita com a observância estrita às normas técnicas e

legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da variação dos índices de

preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fatoÍ relevante e será

acompanhada de:

I - Demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos;

II - Projeção para os dois anos seguintes àquele a que se referirem;

III - Metodologia de cáiculo.

\ lr,
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Arú. 16. A receita municipal será constituída da seguinte forma:

I - dos tributos de sua competência;

II - das transferências constitucionais;

III - das atividades econômicas que, poÍ conveniência, o Município venha a

executar;

IV - dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública

Federal, Estadual ou com outros Municípios ou com Entidades e Instituições

Privadas Nacionais e Intemacionais, firmados mediante instrumento legal;

V - das oriundas de serviços executados pelo Município;

VI - da cobrança da dívida ativa;

VII - das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados e

contratados;

VIII - dos recursos para o financiamento da Educação, definido pela legislação

vigente;

IX - dos recursos para o financiamento da Saúde, deflnidos pela legislação

vigente, em especial o art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

- ADCT da Constituiçâo Federal e Emenda Constitucional no 29, de 13 de

setembro de 2000; X - de outras rendas.

Art. 17. O projeto de Lei Orçamentaria Anual poderá incluir, na composição da receita

total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites

estabelecidos no art. 167, inciso III, da Constituição Federal, observadas as disposições

contidas nos artigos 32 a37 da Lei ComplementaÍ no 101, 4 de maio de 2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF.

§ 1' A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstÍativos especificando, por

operação de crédito, as dotações em nível de projetos e atividades financiados por estes

recursos.

§ 2' O montante global das operações de crédito intema e extema, realizadas em uln

exercício Íinanceiro, não poderá ser superior a 167o (dezesseis poÍ cento) da Receita
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Corrente Líquida - RCL, conforme determina o afi.7",1da Resolução n" 43 do Senado

Federal e alterações.

Art. 18. A fixação das despesas, além dos aspectos já considerados na presente Lei,

deverá adotar metodologia de cálculo compatível com a legislação aplicável,

considerando-se o comportamento das despesas em anos anteriores e os efeitos

decorrentes das decisões judiciais, e observará prioritariamente os gastos com:

I - pessoal e encargos sociais;

II - serviços da dívida pública municipal;

III - a aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, para

cumprimento do disposto na Emenda Constitucional Federal no 29, de 13 de

setembro de 2000;

IV - a aplicação míúma na manutenção e desenvolvimento do ensino, para

cumprimento do disposto no a$. 212 da Constituição Federal, destacando as

dotações do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Basica e de

Valorização dos Profissionais de Educação - FITNDEB, nos termos da Lei n'

11 .494, de 20 de junho de 2007 , que o instituiu;

V - as obrigações assumidas em contratos de operações de crédito, em convênios

ou outÍos instmmentos congêneres;

VI - projetos e obras em andamento, a$a realização fisica prevista, até o final do

exercício de 2026, seja de, no mínimo, 25Y:o (vnte e cinco por cento) do total

programado, independentemente da execução financeirq excluindo-se, dessa

regra, os projetos, inclusive srlas etapas, que sejam atendidos com ÍecuÍsos

oriundos de operações de crédito ou convênios.

§ 1" As receitas não vinculadas serão, prioritariamente, alocadas para atender as

despesas com pessoal e encargos sociais, nos limites previstos na Lei ComplementaÍ no

101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, e serviços da dívida,

somente podendo ser programadas para outÍos custeios administrativos e despesas de

capital, após o atendimento integral dos aludidos gastos.
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§ 2' As atividades de manutenção básica terão preferência sobre as ações que visem a

sua expansão.

Art. 19. Na proposta da Lei Orçamentária de 2027, e seus cróditos adicionais, os

Programas de Trabalho da Administração Pública Municipal, direta e indireta, deverão

observar as seguintes regras:

I - as ações programadas deverão contribuir para a consecução das metas

estabelecidas no Plano Plurianual;

lI - os investimentos com duração superior a um exercício financeiro somente

serão contemplados quando preüstos no Plano Plurianual ou autorizada a sua

inclusão em lei, conforme disposto no § 1" do art. 167 da Constituição Federal e

no § 5'do art. 5'da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF;

III - a destinação de recursos para novos projetos somente será permitida depois

de adequadamente atendidos os projetos em andamento e as despesas de

conservação do patrimônio público, conforme disposto no art. 45 da Lei

Complementar n' 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF, e as seguintes condições:

a) os recursos pam novos projetos deverâo ser suficientes para a execução

integral de uma ou mais unidades ou a conclusão de uma etapa, se sua duração

compreender mais de um exercício, observadas as disposições previstas no

inciso II deste artigo;

b) será assegurada a alocação de contrapartida para projetos que contemplem

financiamentos;

c) não poderão ser progtamados novos projetos que não teúam viabilidade

técnica, econômica e financeira.

Art. 20. A Lei Orçamentríria Anual conterá dotação global denominada "Reserva de

Contingência", consütuída exclusivamente dos recursos do Orçamento Fiscal, em

montante equivalente a no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) da receita corente

líquida do Município. apurada nos terrnos do inciso IV do arÍ. 2o da Lei Complementar

n' 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, a ser utilizada no
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atendimento a passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,

conforme preconizado na alínea b do inciso III do art. 5' do referido dispositivo legal,

inclusive na abertura de créditos adicionais para atender aos demais riscos previstos no

Anexo III da presente Lei.

^rt.21. 
A pÍoposta orçamentaria da Administração Pública Municipal terá seus valores

atualizados a preços médios esperados em 2027, adotando-se na sua projeção ou

atualização o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, disponibilizado

pelo IBGE.

^rt. 
22, As receitas diretamente arrecadadas e vinculadas das autarquias e frrndações

instituídas e mantidas pelo PodeÍ Público Municipal serão destinadas, por ordem de

prioridade:

I - aos custeios administrativo e operaciooal, inclusive pessoa.l e encargos sociais;

II - ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida;

III - às obrigações assumidas em contratos de operações de crédito, convênios ou

outros instrumentos congêneres;

IV - aos investimentos necessários ao atendimento das demandas sociais.

§ l'A programação das demais despesas de capital, com os recursos referidos no caput

deste artigo, poderá ser feita quando prevista em contratos e convênios ou desde que

atendidas plenamente as prioridades indicadas e os recursos sejam provenientes da

economia com os gastos de outras despesas correntes.

§ 2' A programação da despesa à conta de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal e

da Seguridade Social observará a destinação e os valores constantes do respectivo

orçamento.

§ 3' Os órgãos, os fundos e as entidades da Adminisüação Pública Municipal,

responsáveis direta ou indiÍetamente pela execução das ações de um Programa de

Trabalho, serão identificados na proposta orçamentária como unidades orçamentárias.
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§ 4'As dotações atribuídas às unidades orçamentiirias, na Lei Orçamentária Anual ou

de crédito adicional, poderão ser executadas por unidades gestoras de um mesmo órgão

ou de outro da administração, integrante dos orçamentos fiscal e da seguridade social,

mediante a descentralização intema ou extema de crédito, respectivamente.

Art. 24. Visando garantiÍ a autonomia orçamentaria" administrativa e financeira ao

Poder Legislativo Municipal, ficam estipulados os seguintes limites para a elaboração

de sua proposta orçamentária anual:

I - as despesas com pessoal e encargos sociais observarão ao disposto no art. 46

desta Lei, bem como ao acrescenÍado pela Emenda Constitucional n'25, de 14 de

fevereiro de 2000;

II - as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas com ações

de expansão serão realizadas de acordo com a disponibilidade de recursos, dentro

do limite estabelecido pela modificação trazida pela Emenda Constitucional

referida no inciso anterior.

Parágrafo único. Na elaboração de sua proposta orçamentária anual, a Câmara

Municipal obedecení5 também, aos princípios constitucionais da economicidade e da

razoabilidade.

Art.25. A proposta orçÍlmentária anual da Câmara Municipal deverá ser encamiúada

ao Poder Executivo Municipal, até o dia 30 de jutho de 2026 exclusivamente para efeito

de sua consolidação na proposta de Orçamento do Município, não cabendo qualquer

tipo de análise ou apreciação de seus aspectos de mérito e conteúdo, por parte do Poder

Executivo, desde que atendidos aos princípios constitucionais e da Lei Orgânica

Municipal a respeito.
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Art. 23. A Lei Orçamentaria Anual estimará a receita e ftxarâ a despesa dentro da

realidade, da capacidade econômico-financeira e das necessidades do Município.
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Art. 26, Os órgãos, fundos e entidades da administração indireta deverão entregar suas

respectivas propostas orçamentárias ao órgão encarregado da elaboração do orçamento,

até o dia 30 de iulho de 2026, observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta

Lei, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentríria.

{rt. 27 . o órgão responsável pelo setor Jurídico encaminharii ao órgão encarregado da

elaboração do orçamento, até 30 de julho de 2026, a relaçãa dos débitos atualizados e

constantes de precatórios judicieiLrios a serem inclúdos na proposta orçamentáLr.ia para o

exercício de 2027, conforme determina o art. 100, da Constituição Federal, alterado

pela Emenda Constitucional n" 94, de 15 de dezembro 2016, discriminada por órgão da

administração direta, autarquias, firndações e fundos e por grupos de despesa,

especificando:

I - número e data do ajuizamento da ação ordiniíria;

II - número e tipo do precatório;

III - tipo da causa julgada;

IV - data da autuação do precatório;

V - nome do beneficirírio;

VI - valor a ser pago; e,

VII - data do trânsito em julgado.

Parágrafo único. A inclusão de recursos na Lei Orçamentríria Anual será realizada de

acordo com os seguintes critérios e prioridades, respeitada a ordem cronológica:

I - precatórios de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de

idade ou mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença

grave ou pessoas com deficiência, definidas por lei;

II - os demais precatórios de natureza alimentícia,

III - precatórios de natureza não alimentícia com valor não superior a 20 (vinte)

saliírios mínimos, cujo pagamento deverá ser efetuado em parcela única;

lV - precatórios de natureza não alimentícia com valor superior a 20 (vinte)

saliirios minimos, cujo pagamento poderá ser efetuado de forma parcelada, vedado
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o comprometimento mensal superior a 2% (dois por cento) do Fundo de

Pafiicipação do Município;

V - precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor.

desde que comprovadamente único à época de imissão da posse, cujos valores

ultrapassem o limite do inciso III, serão divididos em 2 (duas) parcelas, iguais e

sucesslvas.

Art.28. As propostas de modificaçâo do projeto de Lei Orçamentária Anual serão

apresentadas:

I - na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei Orgânica do

Município;

lI - acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem"

§ 1'Os proietos de lei relativos a créditos adicionais especiais serão apresentados na

Íbrma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

§ 2" Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais

exposições de motivos circunstanciadas que os justiÍiquem.

§ 3" Cada projeto de lei deveú restringiÍ-se a um único tipo de crédito adicional,

conforme definido no aÍt.47,1e II, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 4" Nos casos de crédi1os à conta de recursos do excesso de arrecadação. as exposições

de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício,

evidenciando o excessô apurado ou sua tendência para o exercício.

ArL 29. Na apreciação pelo Poder Legislativo Municipal do projeto de Lei

Orçamentária Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso:

I - sejam compativeis com o Plano Plurianual e com esta Ler.

Il - indiquem os recursos necessários, admitidos, apenas: os provenientes de

anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:

www.buêrarema ba..tov-br
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â) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida.

III - sejam relacionadas com:

a) correção de erros ou omissões; ou

b) dispositivos do texto do projeto de Lei.

§ 1' As emendas deverão indicar, como parte da justificativa:

I - no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade

econômica e técnica do projeto durante a vigência da Lei OrçamenÍíria Anual;

II - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a

comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja despesa

é reduzida.

§ 2' A coneção de erros ou omissões seÍá justificada circunstancialmente e não

implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas no projeto de Lei

Orçamenüiria.

§ 3'O Poder Legislativo dará ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de

acesso público, ao Projeto de Lei, às Emendas e ao Parecer Final das emendas

apresentadas .

§ 4'E vedada a inclusão de emendas ao Projeto de Lei do Orçamento que anuiem

dotações destinadas:

I - a precatórios judiciais:

II - ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de

valorizaçáo dos profissionais da educação - FIINDEB;

III- ao limite mínimo para area de ensino, determinado pela Constituição Federal;

IV - ao limite mínimo para área de saúde, estipulado pela Emenda Constitucional

n' 29, de 13 de setembro de 2000;

V - às receitas vinculadas as finalidades especificas, tâis como convênios,

execução de programas e operações de créditos.

www.buêrârema-t à.gov.br
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Art. 30. A criação de novos projetos ou atividades por Emenda Parlamentar, além dos

constantes da proposta de Lei Orçamentriria Anual, somente será admitida mediante a

redução de dotações alocadas a outros projetos ou atividades, observadas as disposições

constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica do Município e nesta Lei.

Art. 30-4. Da execução das emendas impositivas

A execução das emendas parlamentares individuais de caráter impositivo, previstas na

Lei Orgânica do Município de Buerarema, observará o disposto nesta Lei, na Lei

Orçamentríria Anual e na legislação federal aplicável, especialmente o art. 166, §§ 9. a

14 da Constituição Federal do Brasil.

Art. 30-8. Do limite global

O montante destinado às emendas parlamentares individuais corresponderá a aÍé 2%o

(dois por cento) da Receita Corrente Líquida - RCL realizada no exercício anterior ao

encamiúamento da LOA, apurada conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal.

§1'O valor será distribúdo de forma isonômica entre os vereadores.

§2' Para fins de elaboração da proposta orçamentária, poderá ser utilizada estimativa da

RCI,.

Art. 30-C. Da vinculação à saúde

Do montante das emendas parlamenÍares individuais, 50% (cinquenta por cento)

deverão ser destinados a ações e serviÇos públicos de saúde.

Art. 30-D. Da compatibilidade

As emendas deverão:

I - ser compatíveis com o Plano Plurianual vigente;

II - observar as diretrizes desta Lei;

www.bu€rarelllâ-ba.gov.br
@prefeituradebuerârerna
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III - indicar classiflcação orçamentríria completa;

IV - atender ao interesse público municipal.

Art. 30-8. Das vedações

E vedada a destinação de recursos para:

I - pagamento de pessoal e encargos sociais;

II - serwiço da dívida;

III - despesas obrigatórias continuadas sem impacto orqamentário -financeiro;

lV - finalidades incompatíveis com as políticas públicas.

Aú, 30-f'. Dos impedimentos técnicos

A execução das emendas parlamentares individuais poderá deixm de ocorrer, no todo ou

em parte, mediante justificativa formal do Poder Executivo, exclusivamente nos casos

de impedimentos de ordem tecnica devidâmente comprovados.

§1" Consideram-se impedimentos de ordem técnica:

I - ausência ou iasuficiência de elementos técnicos necessilrios à execução da despesa;

III - impedimentos de natureza jurídica, administrativa ou operacional devidamente

demonstradosi

IV - inviabilidade tócnica, econômica ou ambiental do objeto;

V - ausência de viabilidade de execução dentro do exercício financeiro, quando

devidamente justificada por limitações tecnicas ou operacionais da Administração;

VI - não atendimento de requisitos legais, técnicos ou regulamentares pelo benefici.ido.

www.bLrêrâremã.ba.g()v,br
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II - incompatibilidade do objeto com polítícas públicas, programas ou ações
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§2" Os impedimentos deverão ser formalmente motivados, com indicação clara das

rtuões técnicas que inviabilizam a execução.

§3' Persistindo o impedimento, a progÍamação poderá ser ajustada ou rernanejada,

mediante pÍocedimento definido na legislação.

Art. 30-G. Da execugão Íiscal

A execução das emendas parlamentares individuais observará a programação financeira

do Município e será compatibilizada com:

I - o cumprimento das metas fiscais;

II - a disponibilidade de caixa ao longo do exercício;

III - a manutenção das despesas obrigatórias e essenciais.

§1'A execução ocorrerá de forma gradual, conforme â programaçãô financeira e a

capacidade de execução administrativa.

§2" Na ocorrência de frustração de receitas ou risco ao equilíbrio fiscal, a execução

poderá ser lirnitada, desde que de forma proporcional ao conjunto das despesas

discricionarias.

§3' A execução observará critérios equitativos e impessoais.

Art 30-H. Da limitação de empeúo

As emendas parlamentares individuais estarão sujeitas à limitação de empenho e

movimentação Íinanceira, nôs termos da legislação hscal.

§1" A limitação deverá ocorrer de I'orma proporcional às demais despesas

discricionárias.

§2" A eventual limitação ou postergaÇão da execução deverá ser motivada e

acompanhada de demonstrativo técnico.

Avenicla Góes Calmon,591, Centro
Buerarêff\a. Bal CEP:45{:15 OOO

r\

www.buerarema.ba,qov.br
@prefeituíadêbuerarerna

Avenida Goes Calmon | 591 | Centro | Buerarema-Ba

buerarema.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

9C8ABB81E928F4E875F570FBAC679AC5



quinta-feira, 30 de julho de 2026  |  Ano XIV - Edição nº 01889 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 026

Prefeitura Municipal de Buerarema

\1, PREFEITURA DE

ÂRrttllÂ

§3" A limitação não poderá implicar toatamento desigual entre parlamentares.

Art. 30-I. Da transparência

O Poder Executivo deverá:

I - divulgar a execução das emendas no Portal da Transparência;

II - encaminhar relatórios à Câmara;

III - permitir o controle pelos órgãos competentes.

Art. 30-J. Da regulamentação

O Poder Executivo poderá regulamentar, por deüeto, os procedimentos administrativos

necessários à execução das emendas parlamentares individuais.

Parágrafo único. A regulamentação deverá observar os limites desta Lei e não poderá

inviabilizm a execução das emendas, destinando-se à padrcnização, controle e eficiência

administrativa.

Aú. 32. O Chefe do Poder Executivo Municipal adotará mecanismos para assegurar a

participação social na indicação de novas prioridades na elaboração da Lei

Orçamentária de 2027, bem como no acompanhamento e execução dos proietos

contemplados.

Parágrafo único. Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão

operacionalizados:

I - mediante audiências públicas com a participação da população em geral, de

entidades de olasse, setores organizados da sociedade civil e organizações não

govemarnentais;

www-buêrârêma.ba.gov-br
@preíeituràdebueÍaremâ
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AÉ. 31. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentaria de

2027 deveráo ser realizadas de modo a evidenciaÍ a Transparência da Gestão Fiscal,

observando o princípio da publicidade e permitindo um amplo acesso da sociedade à

torlas as informações relativas a cada etapa do processo orçamentiário.
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II - pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada. a serem

incorporados na proposta orçamentária do exercício; ou

III - por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a

participação social.

Àrt.33. O Poder Executivo podeÍií enviff mensagem ao Poder Legislativo paxa propor

mortificações no projeto de Lei Orçamentríria enquanto não iniciada, na Comissão

Técnica, a votação da parte cuja alteração é proposta.

Ârt 34. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do Projeto

de Lei Orçamentiári4 ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados

mediante créditos especiais ou suplementares com, préüa e especíÍica, uÍoização

legislativ4 conforme estabelece o § 8'do art. 166 da Constituição Federal.

Aú. 35. Sancionada e promúgada a Lei Orçamentária Anual, será aprovado e

publicado, para efeito de execução orçamentiária, o Quadro de Detalhamento da Despesa

- QDD relaÍivo aos Programas de Trabalho iúegrantes da Lei Orçamentiária Anual.

§ 1" As atividades, projetos e as operações especiais seÉo detalhados no Quadro de

Detalhamento da Despesa * QDD, poÍ Categoria Econômic4 Grupo de Natureza de

Despes4 Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e Fonte de Recursos;

§ 2" O Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD deverá discriminar as atividades,

projetos e opemções especiais consignados a cada Órgão e Unidade Orçamentária,

especificando a Categoria Econômic4 o Grupo de Natureza de Despesa, a Modalidade

de Aplicação, Elemento de Despesa e a Fonte de Recursos;

§ 3' Os Quaúos de Detalhamento da Despesa - QDDs serão aprovados por decreto.

§ 4' Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs poderão ser alterados, no

decurso do exercício financeiro, para atender às necessidades de execução orçamenüíri4

respeitados, sempre, os valores dos respectivos Grupos de NatuÍeza da Despes4

www-bLrerarema.ba-9ôv.br
(4prêfeituradebueraremà
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estabelecidos na Lei Orçamentííria ou em créditos adicionais regularmente aberlos,

sendo:

I - No âmbito do Poder Erecutivo, os Quadros de Detalhamento da Despesa -
QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para atender às

necessidades de execução orçamentiiria, via decreto, do Prefeito Municipal;

II - No âmbito do Poder Legislativo, os Quadros de Detalhamento da Despesa -
QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício Íinanceiro, para atender às

necessidades de execução orçamentiíria, via ato próprio do Presidente da Câmara

de Vereadores.

III - A apresentação das fontes de recursos será feito obedecendo á classificaçâo

côntida meio da Portaria Conjunta STN SOF n' 2012021, da Portaria SOF n'

14.956/2021, e da Portaria STN n' 710/2021. , bem oomo suas alterações.

IV. As fontes de recursos e em seus créditos adicionais poderão ser modificadas

pelo Poder Executivo, mediante ato própÍio, visando ao atendimento das

necessidades da execução dos programas, observândo-se, em todo o caso. as

disponibilidades financeiras de cada fonte diferenciada de recurso.

Art. 36. A Câmara Municipal deverá encamiúar a Programação de Desembolso

Mensal pata o exeÍcício de 2027 ao Poder Executivo em até 10 (dez) dias após a

publicação da Lei Orçamentária Anual de 2021 . Em até 30 (trinta) dias após a

publicação da Lei Orçamentária. o Poder Executivo, através de decreto, consolidará e

elaborará a programação financeira, visando compatibilizar os gastos com a efetiva

arecadação das receitas e o cronograma de execução mensal de desembolso. conforme

estabelecido no art. 8o da Lei Complement& n' 101, de 4 de maio de 2000.

Art. .37. Se vcrificado. ao final de um bimestre. que a realização da recei.ta está aquém

do previsto, os Poderes Executivo e Legislativo promoverão, por atos próprios e nos

montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subsequentes, limitação de empenho e

movimentação Íinanceira para adequar o cronograma de execução mensal de

desembolso ao fluxo da receita realizada. visando atingir as metas fiscais estabelecidas

para o exercício de 2027, em conf'ormidade com o disposto nos atligos 8' e 9' da Lei

Complementar no 101. de 4 de maio de 2000, observados os seguintes procedimentos:

Avenida Góes Calmorr,59l , centro
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I - definição do percentual de limitação de empenho e movimentação financeira

que cúerá a cada Poder, calculado de I'orma proporcional à participação de cada

um no total das dotações fixadas para outras despesas coraentes e despesas de

capital na Lei Orçamentária de 2027

II - comunicação, pelo Poder Executivo Municipal, ao Poder Legisiativo

Municipal do montante que caberá a cada um na limitaÇão de empenho e

movimentação financeira" informando os parâmetros utilizados e a reestimativa da

receita;

III - a limitação de empeúo e movimentação financeira será eletuada na seguinte

ordem decrescente:

a) investimentos e inversões frnanceiras;

b) as despesas atendidas com recursos de coltrapartidâ em operações de

créditos e convênios;

c) outras despesas côrrentes.

IV - São excluídas da limitação de empenho e movimentação financeira de que

trata o caput deste artigo:

a) Despesas com pessoal e encargos sociais;

b) Despesas com serviço da dívida.

Panígrafo único. Caso ocoÍa a recuperação da receita prevista total ou pmcialmente,

far-se-á a recomposiçâo das dotações limitadas de forma proporcional às reduções

rcalizadas.

Art. 38. As propostas de modificação da Lei Orçamentária Anual por crédito adicional

especial serão apresentadas na forma e com o detalhâmento estabelecido na Lei

Orçamentríria Anual, de acordo com o § 2 do art. 28 desta Lei.

ArL 39. Os créditos especiais serão abertos exclusivamente mediante autorizaçâo legal

específica, podendo ser alterados após aMura mediante decreto e devidamente

justificado.
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Art. 40. A reabertura dos créditos especiais e exfaordinários seÍá efetivada, no limite

dos seus saldos e quando necessária, mediante decreto do Poder Executivo Municipal,

observado o disposto no § 2" do art. 167 da Constituição Federal.

Art. 41. Serão aditados ao orçamento do Município, através da aberhra de créditos

especiais, os pÍogramÍs que sejam introduzidos ou modiÍicados no Plano Plurianual

2026-2029 durante o exercício de 2O27 .

Art.42. O Poder Executivo poder{ mediante decreto, transpor, remanejar ou transferir,

total ou parcialmente, as dotâções orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de

2027 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação,

transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de

alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutuÍa programática e

respectivo produto, assim como o correspondente detalhamento por categoria

econômica, grupo de natureza da despesa e modalidades de aplicação.

^rt. 
44. A tr-ansferência de recursos a instituições privadas de caráter assistencial ou

cultural, sem fins lucrativos, somente é permitida a título de subvenções sociais,

contribuições e auxílios e que preencham uma das seguintes condições:

www.buerarema.ba.gov-br
«,àprefêituradebuêrârema

Avênida Góes Câ1mon,591, Centro
Buêrarema-Ba/ CEPr456 t 5_OOO

Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento não poderá resultar

em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçâmentána de 2027 on

em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação

funcional e da estrutuÍa programática.

Art. 43. A inclusão ou alteração de Categoria Econômica, Grupo de Natureza da

Despes4 Modalidade de Aplicação e Fonte de Recursos em Projeto, Atividade ou

Operação Especial constantes da Lei Orçamentiiria Anual e de seus créditos adicionais,

será feita mediante abertura de crédito adicional suplementar e/ou alteração Quadro de

Detalhamento da Despesa - QDD, através de deqeto do Poder Executivo Municipal,

respeitados os objetivos dos mesmos.

SEÇÁO ilI
DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS AO SETORPRIVADO
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I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e recoúecidas de

utilidade pública por iei municipal;

II - atendam ao disposto no aÍ. 204 da Constituição Federal, no art. 61 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, na Lei no 8.742, de 7 de

dezembro de 1993, bem como na Lei n' 13.019, de 2l dejulho de 2014;

III - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse

Público - OSCIP, com Termo de Parceria firmado com o Poder Público, de

acordo com a Lei no 9.790, de 23 de março de 1999, alterada pela Lei n" 10.539,

de 23 de setembro de 2002, regulamentada pelo Decreto no 3.100, de 30 de junho

de 1999; ou

IV - sejam qualificadas como Organização Social com Contrato de Gestão

firmado com o Poder Público, de acordo com a Lei n" 9.637, de 15 de maio

de1998.

§ 1" Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, contribuições ou auxílios, a

entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento

regular dos últimos 2 (dois) anos, emitida no exercício de 2027 por 3 (três) autoridades

locais e comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria.

§ 2' Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, contratos de gestão,

termos de parceir4 termos de colaborução, termos de fomento, acordos de cooperação

ou instrumentos similares.

Art. 45. Para efeito desta Lei, enlendem-se como:

I - Subvenções Sociais - as transferências corÍentes às quais não corresponda

contraprestação direta em bens ou serviços, destinadas a cobrir as despesas de

custeio de instituições privadas sem fins lucrativos que visem à prestação de

serviços essenciais nas áreas educacional, cultural ou de assistência social e

médica, de acordo com o disposto nos §§ 20 e 3o do artigo 12 da Lei Federal n'

4.320, de 17 de março de 1964, e exeÍçam suas atividades de forma continuada e

gratuita;

www.buerarema.ba.gov.br
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II - Contribuições - as transferências correntes que atendem às mesmas exigências

contidas no inciso I acima, porém destinadas a cobrir as despesas de custeio das

demais insütuições privadas sem fins lucrativos, não enquadrados nas iíreas

especificadas no inciso referido;

III - Auxílios - as transfeÍências de capital que, independentemente de

contraprestação direta em bens ou serviços, são destinadas a despesas de

investimentos de instituições privadas sem fins lucrativos, conforme o disposto no

§ 6" artigo L2 da Lei Federal n" 4.320, de 17 de março de 1964, cujas atividades

sejam exercidas de modo continuado e gratuito.

sEÇÁory
DA DESTTNAÇÃO OS RECURSOS APESSOAS FÍSTCAS

Art,46. A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas, conforme

determina o xt 26 da Lei Complementâr n" 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF, deverá ser autorizada pot lei específica, observadas as

segúntes disposições:

I - a ação govemamental específica em que se insere o beneficio esteja prevista na

Lei Orçamentari a de 2027

II - Íeste demonstrada a necessidade do beneficio como garantia de eficácia do

progÍama govemamental em que se insere;

III - haja noÍrnas a serem observadas na concessão do beneficio que deÍinam,

entre outros aspectos, critérios objetivos de habilitação, classificação e seleção dos

beneficiários.

SEÇÃO V

DAS DIR.E,TRIZES RELATTVAS AOS CONSÓRCIOS PÚBLICOS

AÍt.47. O Poder Executivo poderl, por meio de contrato de Rateio fazer parte de

Consórcios Públicos na forma da legislação pertinente em vigor selão adotadas as

normas e diretrizes constantes desta Seção quanto ao Consórcio Público.
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Art. 48 Segundo a legislação vigente, o Consórcio Público, que assume a natureza de

Autarquia, constitui entidade da Administração tndireta dos Entes Consorciados.

§1". As transferências de recursos para o Consórcio Público em decorrência de

obrigações assumidas no respectivo Contrato de Rateio integrarão o programa de

Trabalho da Unidade Orçamentriria instituída.

§2'. As kansferências relacionadas com despesas nas áreas da saúde e da educação

serão consignadas nos Programas de Trabalho das respectivas Secretarias e Fundos

através de ações específicas.

Art. 49 O Município, na qualidade de Ente Consorciado, através do Chefe do Poder

Executivo, acompanhará e supervisionará as atividades do Consórcio Público,

disponibilizando aos interessados as inforrnações necessárias ao cumprimento do

Princípio da Transparência.

CAPITULOIV

DAS DISPOSIÇÕNS SOSRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 50. As despesas com pessoal e encargos sociais serão estimadas, para o exercício

de 2027, com base nas despesas realizadas nos meses de janeiro a junho de 2026,

considerando os eventuais acréscimos legais, alterações de planos de carreira e

admissões para preenchimento de cargos, observados, além da legislação pertinente, os

limites previstos nos artigôs 18, 19 e 20 da Leí Complementar no 101, de 4 de maio de

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

Parágrafo único. Na estimativa das despesas, previstas no caput deste artigo, serão

considerados ainda os valores referentes ao 13o salário, férias, conúibuições sociais,

impactos do salário mínimo e outras variáveis que afetam as despesas de pessoal e

encargos sociais.
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Art.5l. As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão-de-obra, que se

referem à substituição de servidores e empregados, de acordo com o § 1", do art. 18, da
Lei Complementar n' 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF, e aquelas referentes a ressarcimento de despesa de pessoal requisitado, serão
classificadas em dotação específica e computadas no ciflculo do limite da despesa total
com pessoal.

Parágrafo Único. Não se considera como substituição de servidores e empregados

públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização que teúarn por

objeto a execução indireta de atividades que, não representando relação direta de

emprego, preencham simultaneamente as seguintes condições:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que

constituem rirea de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade, tais

como:

a) conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática -
quando esta não for atividade-fim do órgão ou entidade - copeiragem,

recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios,

equipamentos e inslalações:

b) não caracterizem relação direta de emprego como, poÍ exemplo, estagiários;

II - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de cargos

do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em

contrario, ou quando se tratar de cargo ou categoria em extinção.

Art. 52. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a conceder aumento real aos

servidores públicos municipais consubstanciado num plano de recuperação salarial que

respeite os limites de gastos com pessoal previstos em legislação complementar.

Aú. 53. Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total com pessoal

somente será editado e terá validade se:

I - houver prévia dotação orçamentiíria suficiente para atender às despesas com

pessoal e aos acréscimos delas decorrentes, nos termos do art. 169, § 1o, inciso I,

da Constituição Federal;

www-bLrerarêmâ.bã.gov.br
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II - for comprovado o atendimento ao limite de compÍometimento da despesa com

pessoal estabelecido na Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF;

III - forem observadas as restrições e limitações contidas na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único. O disposto no caput compreende, entre outras:

I - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração;

II - a criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de

calrerras

III - a admissão ou contratagão de pessoal, a qualquer título.

CAPÍTULO V

DAS ALTERAÇOES NA LEGISLAÇÂO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 54. O Poder Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar

beneficio fisca1 de natureza tributrlria com vistas a estimular o crescimento econômico,

a geração de emprego e renda ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos

favorecidas.

§ 3'Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para

cobrança sejam superiores ao crédito tributrírio, podeÍão ser cancelados, mediante

autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita, conforme preceitua o

inciso II do § 3o do art. 14 da Lei Complementar n' 101, de 4 de maio de 2000, Lei de

Responsabilidade Fiscal - LR-F.

www.buerarema.ba.qov.br
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§ 1o A concessão dos beneficios de que trata o caput deve ser considerada nos cálculos

do orçamento da receita.

§ 2'A concessão desses beneficios deve ser precedida de estudo do seu impacto

orçamenüírio e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos 2 (dois)

subsequentes, nos termos do art. 14 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,

Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.
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§ 4' O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza

tributriria ou financeira constante do Orçamento da Receita" somente entrará em vigor

após adoção de medidas de compensação, na forma do § 2" do art. 14 da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

CAPÍTULO YI
DAS DTSPOSTÇÔES rrNntS

Art.55. As alterações necessárias para adequação dos dispositivos desta Lei poderão

ser inseridas, mediante propostas de iniciativa do Poder Executivo, até a data de envio

do Projeto de Lei Orçamentário para análise da Câmara Municipal.

Art. 56. Os fundos especiais do Município, criados na forma do disposto no aÍtigo 167,

inciso IX, da Constituição Federal, e disposições contidas na Lei no 4.320, de 17 de

março de 1964, constituir-se-ão em Unidades Orçamentrírias, vinculados a um órgão da

Administração Municipal.

a) executar as despesas de custêio àdministrativo até o limite de 1/12 (um doze avos) da

proposta orçamentária;

b) utilizar-se dos recursos necessários para saldar parcelas das dívidas vencidas;

c) efetuar despesas com pessoal, conforme os valores previstos na proposta orçamentária;

d) realizar despesas relativas a parcelas ou contrapartidas de convênios, conforme

estabelecido em contrato para o exercício;

e) realizar despesas de investimentos resultantês de contratos firmados nos exercícios

anteriores.

Parágrafo único. As alterações dos saldos dos créditos orçamentarios apurados em

decorrência do disposto neste artigo serão ajustadas após a sanção da lei orçamentiiria

www.buerarêmâ-ba.qov.br
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até 31 de dezembro deste exercício, ficam os Poderes Execulivo e Legislativo, até a

promulgação da respectiva Lei, autorizados a, exclusivamente:
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anual, mediante a abertuÍa de créditos adicionais suplementares, através de decreto

executivo, usando como fontes de recursos o superávit financeiro do exercício anterior,

o excesso ou provável excesso de arrecadação, a anulação parcial ou total de saldos de

dotações não comprometidas e a reserva de contingênci4 sem comprometer, neste caso,

os recursos para atender os riscos fiscais previstos e a meta de resultado primrírio.

Art. 58. O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios, contratos de repasses

e outros instrumentos congêneres necessários ao cumprimento da Lei Orçamentaria

Anual, com órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, de outros

municipios e entidades privadas, nacionais e intemacionais.

Art. 59. Para efeito do que dispõe o art. 16, § 3'da Lei Complementar no 101, de 4 de

maio de 2000, entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não ultrapasse,

para bens e serviços, respectivamente, os limites da Lei Federal no Lei 14.133/2021.

Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.6l. Revogam-se as disposições em contÍaÍio.

Gabinete do Prefeito Municipal de Buerarema, Estado da Bahia, em 01 de julho de

2026.

G IVALDO SOUZA FREITAS
Prefeito
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE BUERAREMA LBI DE DIRBTRIZES
ORÇAMENTÁRIAS

Art. 165, § 2" da CF

Incluir e apoiar agricultores no programa Garantia Safia para viabilizar indenizações em caso de perda da lavoura bem como na

obtenção de fféditos e insumos para manutenção de lavoura.

Preservar o meiô-ambiente, através de práticas adequadas de manejo dos residuos sólidos, tomando essa prática rentávcl e

ecologicamente ÇorreÍa.

FoÍtalecer a fiscalização ambiental, principaimente sobre os recuÍsos hídricos, büscando a preserva4ão de fucas, das nascentes e das
matas ciliares.

Minimizar a evasão escolar e fomentar projetos e intervenção que rcduzm a repetência na rede municipa.l de emino e implementar
es do programa Tempo Integral.

Ampliar e fortalecer o acompanhamento pedagógico dc estudantes com necessidades especiais devidamente matriculados na rêde

munlcrpaI de ensino- atravós do atendimento educacional es ializado

Valorizar os profissionais da educação e promover sua fomação continuada nas diversas ifueas do conhccimento, sobretxdo oa

AEE - Atendimento Educacional ializado

produçào

Ampliar o nútncro e mauter ruas e a!enidas côm pavjmcntaçâo, mclhorando a qualidade de vidâ dos 0idadâo§

atua

principios de acessibilidade, sust€ntabilidade e inclusão social

Ampliar o número e manter estradas vicinais em boas condiçôes de trafegabilidadc garantindo mobilidade de pessoas e cscoâção da

f)esenvolver açôes paJa atração dc n\eslimenlos paü o municíP tortaleiõndo n infraestrutnia pública bem como

uecer a cconomia local

Firmar parcerias com entidades públicas e/ou priv
gm rcendimentos de micro e ucni§ cm

adas que fomentam a competitividadc e ó dãenvolvimento sustentável dos

Promovcr politicas otientadas para o desenro lvimento que apoicm ars âti!idades produtivas, gêração de emprcgo decente,

dedorismo e criatividade

PRIORIDADES

açâo dos t butos e oma\lm1zatl do a arecda Gestão Fiscare1ic al a c ail.en sp

controle do gasto pirblico
lncrementar mélodos de

cmpreen

Promoção da ig dade de gênero e étnico-racia I e superação do racismo, respei tando a diversidade das relações human&s.

Garantir o atend imento c acompan edagógico e psicológico às crianças com dificuldade de apÍendizagem e

ntc manutcnçtzill o ares.uaçãoamp ação e re

necessidades cspeciais
hamento psicop

,l

ANEXO I

PRIORIDADE§ DA ADMINISTRAçÃO PÚBLICA MUNICIPAI"

EXERCíCIO DÉ 2027

Garantir a infraêsfufura e custeio das açôes esportivas necessárias ao desenvolvimento do desporto, paradesporto e lazer, dentro dos

@
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Forta ecor a po lca e ucação contrnu il os pro lsslonals uca

Carantir o rcaparelhamento completo das escolas quanto a imóveisJoziú
administrativos. bibliotecas e paíe de lazer.

as e suprimentos a rmsntarcs. móveis

Fortalecer a polí ticâ dc entrega de rnateriais escolares- asseguran dade e prazos de entregao suaqual

Ampliar o ensino de Dscola Integra em ouÍas escolas da Rcde municipal

utenção do Programa Tona da Farinha garantindo assim investimentos na cultura da tona da fadnha ampli do a comercializaçâo de
m prodúo símbolo do município

ds Prótese Dentada. garantindo prótesc;dentáiãúralliitu^s a prrpuloçàoplanlar o Lahoratório Region

Fomentar â comcrcü!!ização dos produtos dâ mul er no campo. ampliando assim o reforço na economia doméstica

Apoio institucional c financeiro às festas populares e manifestaçôes tradicionais (cx: São Joâq festividades religiosas)

riação de editais para aÍistas e coletivos culturais locais.

mp emrÍrtâç a-s com acessl
cficiência e idosos.

ncentivo ü14ç e espaços e convlvencta, icrnas, atrvl CS tslcas e cu furals paÍa a ercclra l

Realizaçâo de feiras cultuÉis e gastronômicâs parâ geração de Íenda e valorização Irdâde locâl

e slr lta vl Íla eÍt pontos cr 1COS e a qu para pcssoas com

Apoio ao artesanato e emprcendôdores da economia criativa vinculados às tradiçôes locais.

mp emcnÍaç um progfitma úunlcrpa pÍoteção e cui om slicos e

I)aÍcêrias com cntidades pr'otetora-s de animais para camparúas educativas c de adoçào responsávol

Cr ação um canâ ln\tl

Proúoção da conscientização sobre guarda responsáYel e I

e maus-tratos c acompanhamcnlo de casostuoional pâra denúr1c

egr§ lação de proteção anima

-poio 

a. ações de castÍação- vúinação e controle popu acional de càes e gatos

I n'as e-scolas é comunidades.

õ tecnico e frnanceiro a grupos produtivos de mulheres no campo c na cidade.

,l

rua.
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e geraçãode curcos de capacitação, inclusão para

educâlivas sobre direitos das mulhercs, prevençâo à violêÍicia doméstica e igualdade de 8ênero.

para muc cspaços

que atuem oa pauta de gênero.com crurals organizações

à pâr'ticipação das nrulheres em espaços de decisão politic.\ conselhos E fóruns

,t

9

Avênida 6óes Calmon,s9l, Centro
RLrerârêma-Ba/ CEP:4561 5-OOO

www.buerãrêrna.ba.gov.bt
(.»prefeituÍâdebuerâremê

Avenida Goes Calmon | 591 | Centro | Buerarema-Ba

buerarema.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

9C8ABB81E928F4E875F570FBAC679AC5


		2026-07-30T10:39:21-0300




